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A ministra do 
Planejamento 
e Orçamento, 

Simone Tebet, disse que ela 
e o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, foram con-
vidados para participar de 
uma reunião com senadores 
na quinta-feira, 1º de junho, 
pelo presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG). 
O tema do encontro será o ar-
cabouço fiscal.

“Acabei de ser informa-
da pelo ministro Haddad que 
o presidente do Senado nos 
convidou para estar na reu-
nião de líderes na quinta-fei-
ra. O convite é pra discutir 
arcabouço fiscal”, disse Tebet 
perto do fim da tarde desta 
segunda-feira, 29, ao deixar o 
Ministério da Fazenda.

Questionada sobre a pos-
sibilidade de uma tramitação 

célere do arcabouço fiscal no 
Senado, a ministra lembrou 
que há projetos que passam 
pelas sessões da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) 
pela manhã e são votados no 
mesmo dia ou na semana se-
guinte em plenário.

Ela frisou que a decisão 
de levar o tema diretamente 
ao plenário ou passando pe-
las comissões será dos sena-
dores, mas avaliou que não 
há problemas em passar pela 
CAE.

Também disse que, com 
sua experiência como sena-
dora, é natural que participe 
das mobilizações e articula-
ções naquela Casa, inclusive 
para tirar dúvidas sobre as 
medidas provisórias que se-
rão votadas.

Reunião de rotina
Tebet esteve na Fazen-

da para uma reunião com a 
equipe econômica, incluindo 
também a Receita Federal, 
para discutir temas como or-
çamento, arcabouço fiscal, 
reforma tributária e o projeto 
para carros populares. No que 
classificou como uma reunião 
de rotina, disse que o tema de 
mudança da meta da inflação 
do modelo de ano calendário 
para meta contínua no pró-
ximo encontro do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) 
não foi tratado.

Em relação aos carros 
populares, Tebet disse que 
aguarda que a Fazenda finali-
ze os estudos técnicos, sobre 
compensação e prazo, para 
que a Secretaria de Orçamen-
to Federal faça a sua parte.

Isto é Dinheiro

Tebet diz que foi convidada com 
Haddad para reunião na quinta-feira 

com Pacheco sobre arcabouço

Milhões de brasileiros têm 
dificuldades de pagar suas 
dívidas                             Página - 03

Fontes renováveis respondem por 
91,4% da energia gerada até 
abril                                Página - 03

Lula diz a Alexandre de Moraes que indicará ministro do STF nesta 
semana                                                                                Página - 04

Elo de Boulos com MTST vira ponto de tensão e atiça adversários de 
2024                                                                                    Página - 04

Shein, Aliexpress 
e Shopee:Haddad 
diz que governo 
pode rever
alíquota de 60% 
do imposto de 
importação

Pág - 08

Caixa estuda 
melhorar linha 
de crédito para 
automóveis, diz 
Rita Serrano

Pág - 08

Negócios

DATA MERCANTIL - 30.05.2023 - IMPRESSO.indd   1DATA MERCANTIL - 30.05.2023 - IMPRESSO.indd   1 29/05/2023   19:32:3629/05/2023   19:32:36



02   •    Data Mercantil   •   São Paulo, Terça-feira, 30 de Maio de 2023

No Mundo

Jornal Data Mercantil Ltda

Rua XV de novembro, 200
Conj. 21B – Centro – Cep.: 01013-000 

Tel.:11 3361-8833
E-mail: comercial@datamercantil.com.br

Cnpj: 35.960.818/0001-30

Editorial: Daniela Camargo
Comercial: Tiago Albuquerque

Serviço Informativo: Folha Press, Agência Brasil, Senado, 
Câmara, Biznews, IstoéDinheiro, Neofeed, Notícias Agricolas.

         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Coma sem culpa, 
diz a embalagem 
do pacote de bata-

ta frita que um amigo de Her-
nán Osvaldo acaba de trazer 
da mesa ao lado.

“As pessoas aqui têm 
dinheiro, dão uma mordida 
assim e jogam fora”, diz ele, 
dando uma dentada no ar, 
segurando um hambúrguer 
imaginário. “Mas para a gen-
te vale muito.”

Os restos de fast food 
são tudo que o homem de 38 
anos tem comido desde que 
se mudou para a calçada do 
Aeroparque Jorge Newbery, 
há seis meses. O aeroporto 
internacional na capital Bue-

nos Aires é porta de entrada 
de muitos turistas brasileiros 
à Argentina.

Com a piora da crise eco-
nômica e o crescimento da 
pobreza, o local virou casa 
para quem não tem onde mo-
rar, como publicou o jornal O 
Globo. São dezenas dormin-
do nos salões e corredores 
por meses e até anos, em cena 
que lembra as marquises dos 
centros de capitais como São 
Paulo e Rio de Janeiro, em 
menor escala.

O policial Lisandro 
Nuñes estima que ao menos 
50 sem-teto vivam perma-
nentemente ali, mas calcula 
que à noite o número passa 

de cem. “Quando comecei a 
trabalhar, há um ano, já era 
assim, mas se intensificou 
nos últimos meses”, diz ele, 
vestindo o colete laranja da 
Polícia de Segurança Aero-
portuária (PSA).

Esses moradores come-
çaram a chegar em 2021, 
quando o aeroparque reabriu 
depois de quase um ano fe-
chado pela Covid. Agora, a 
concessionária Aeroportos 
Argentina 2000, que adminis-
tra o local, tem uma lista para 
controle com os nomes dos 
habitantes mais fixos a Fo-
lha de S.Paulo não conseguiu 
contatar a empresa durante o 
feriado no país.  Júlia Barbon/Folhapress

Sem-teto se abrigam em aeroporto 
argentino

Kiev volta a ser alvo 
de ataques após maior 
ofensiva com drones 
russos na guerra

No segundo dia 
consecutivo de 
ataques a Kiev, o 

governo da Ucrânia disse que 
a Rússia voltou a lançar nesta 
segunda-feira (29) mísseis e 
drones contra a capital. Trata-
-se de uma aparente mudança 
na estratégia militar de Mos-
cou, que intensificou a ofen-
siva contra a cidade diante de 
uma esperada contraofensiva 
ucraniana e após a ação de 
grupos sabotadores em terri-
tório russo.

A Força Aérea ucraniana 
disse que interceptou 37 dos 
40 mísseis e 29 dos 35 drones 

usados no ataque. Segundo o 
governo da Ucrânia, detritos 
caíram em várias áreas de 
Kiev. No distrito de Podilskii, 
o telhado de uma casa pegou 
fogo, e ao menos uma pessoa 
precisou ser hospitalizada.

“O inimigo mudou de tá-
tica. Depois de ataques notur-
nos, a Rússia agora quer atin-
gir regiões pacíficas de Kiev 
durante o dia, quando a maio-
ria dos moradores está traba-
lhando e fora de casa”, disse 
Serhii Popko, chefe da admi-
nistração militar de Kiev.

Folhapress

Horas após a derro-
ta que o Partido 
Socialista Ope-

rário Espanhol (Psoe) teve 
frente ao Partido Popular 
(PP) nas eleições regionais da 
Espanha, no domingo (28), 
o premiê Pedro Sánchez, do 
primeiro grupo, antecipou 
em quase quatro meses as 
eleições gerais que estavam 
programadas para 10 de no-
vembro.

O escrutínio agora será 
realizado em 23 de julho. A 
ideia do Psoe é conter a um 
desgaste maior frente ao cres-
cimento da direita e diminuir 
a possibilidade de que o con-
servador PP e o Vox, de ex-
trema-direita, consigam uma 
maioria capaz de eleger o 
próximo premiê.

“Assumo a responsabili-
dade desses resultados e acre-
dito ser necessário dar uma 
resposta. Muitos presiden-
tes com gestão impecável já 
perderam o cargo. O melhor 
é que os espanhóis tomem a 
palavra para definir os rumos 
políticos do país”, disse Sán-
chez na manhã desta segun-
da, em breve comentário.

Nas eleições para 8.135 
prefeituras e para o parla-
mento estadual de 12 das 17 
províncias da Espanha, o PP 
conseguiu 750 mil votos a 
mais que o Psoe, invertendo 
a dinâmica das eleições de 
2019.

O PP teve 31% dos vo-
tos (23% em 2019) e o Psoe, 
28% (29% em 2019). Já o 
Vox alcançou 7% (o dobro 

dos 3,5% de 2019).
De acordo com o El País, 

principal jornal da Espanha, 
“Sánchez, acostumado a de-
cisões arriscadas ao longo de 
sua carreira, optou pela mais 
perigosa de todas, mas tam-
bém a única que ninguém es-
perava na noite das eleições. 
O presidente coloca assim 
os eleitores, sobretudo os 
progressistas, na posição de 
terem de decidir quase ime-
diatamente se querem conso-
lidar o resultado das eleições 
regionais e municipais, que 
entregam quase todo o poder 
ao PP e ao Vox, e permitirem 
que isso chegue a La Mon-
cloa [sede do governo fede-
ral] ou se mobilizarem para 
evitá-lo”.              Ivan Finotti/Folhapress

Premiê da Espanha 
antecipa eleições 

gerais após derrota 
em pleito regional
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A m e r c a d o r i a 
que garante o 
ganha-pão de 

Guilherme Nogueira fica to-
dos os dias, de segunda a sex-
ta-feira, espalhada pelo chão 
de uma calçada na rua Uru-
guaiana, no centro da cidade 
do Rio de Janeiro. O jovem, 
de 28 anos, tinha um empre-
go formal, com carteira assi-
nada até 2020. 

Com a chegada da pan-
demia de covid-19, ele foi 
demitido e, desde então, tem 
que se virar como pode, para 
garantir o seu sustento e o de 
seu filho. Atualmente, vende 
mochilas que ficam expostas 
em uma lona para pessoas 
que transitam pela movimen-
tada rua carioca. 

“Tem dia que vende, tem 
dia que não vende. Tem dia 

que vende cinco, oito mochi-
las. Em outros, vende duas. 
É difícil, os guardas [muni-
cipais] querem pegar [apre-
ender] as mochilas”, lamenta 
Guilherme. 

A perda do emprego tam-
bém o envolveu em uma situ-
ação que atinge hoje 66 mi-
lhões de brasileiros, segundo 
dados da Confederação Na-
cional de Dirigentes Lojistas 
(CNDL): o jovem não conse-
gue pagar suas contas. 

Sem uma fonte de ren-
da estável, Guilherme não 
consegue saldar suas dívidas 
com o cartão de crédito. “Eu 
não tinha condições de pagar 
o banco. Fiz um cartão de 
crédito e não tinha dinhei-
ro na hora pra pagar. Tenho 
dívidas com cartão de dois 
bancos”, conta. “Não tenho 

nenhum plano para conseguir 
pagar isso. Está difícil”. 

A inadimplência, ou seja, 
as contas ou dívidas em atra-
so, atinge, segundo o CNDL, 
quatro entre dez brasileiros 
adultos.  

O número de dívidas em 
atraso no Brasil, em abril des-
te ano, cresceu 18,42% em 
relação ao mesmo período do 
ano passado. A dívida com os 
bancos é, segundo o CNDL, 
o principal motivo da inadim-
plência: 63,8% do total. 

E, assim como Guilher-
me, em média os brasileiros 
inadimplentes devem a duas 
empresas. Quase metade dos 
brasileiros na faixa etária a 
qual pertence o vendedor am-
bulante (25 a 29 anos) estão 
na inadimplência.   Vitor Abdala/ABR

Dados do Opera-
dor Nacional do 
Sistema Elétrico 

(ONS), divulgados nesta sex-
ta-feira (26), revelam que, 
no período de janeiro a abril 
deste ano, as demandas de 
carga do Sistema Interligado 
Nacional (SIN) foram aten-
didas prioritariamente por 
fontes renováveis. A geração 
hidráulica, eólica e solar so-
mada respondeu por 91,4%, 
na média, da energia elétrica 
distribuída pelo SIN à popu-
lação brasileira. O número 
superou o resultado médio 
apurado para o mesmo perío-
do do ano passado, da ordem 
de 87,8%.

Os percentuais foram de 
91% em janeiro, 92,6% em 
fevereiro e 92,4% em março. 
Em abril, essas três fontes so-
madas registraram 89,4%. O 

percentual por fonte indica 
que, entre os meses de janeiro 
a abril, a média atingiu 77,2% 
para a geração hidráulica, 
11,5% para eólica e 2,7% 
para a geração solar.

De acordo com o diretor-
-geral do ONS, Luiz Carlos 
Ciocchi, os números atestam 
que o Brasil tem capacidade 
elevada de geração de energia 
limpa, em comparação com 
outros países. “O sistema elé-
trico brasileiro já é sustenta-
do por fontes renováveis que 
também oferecem segurança 
energética, isto é, conseguem 
atender plenamente às de-
mandas de carga e potência.”

O diretor-geral destacou 
que os resultados são reflexo 
não só do bom aproveitamen-
to de recursos, “como tam-
bém da ampliação do número 
de usinas, o crescimento das 

fontes renováveis, notada-
mente eólica e solar, assim 
como os bons resultados de 
Energia Armazenada (EAR) 
aferidos no período úmido de 
2022/2023”.

Os dados divulgados 
mostram, ainda, que, em abril 
deste ano, a Energia Armaze-
nada (EAR), ou seja, a capa-
cidade de gerar eletricidade 
pela força das águas, nas regi-
ões Sudeste e Centro-Oeste, 
registrou 86,2%, superando 
em 19,7 pontos percentuais 
o resultado de igual período 
do ano passado (66,5%). Esse 
foi o melhor resultado para o 
mês desde 2011 (87,8%).

As indicações de EAR no 
Sudeste/Centro-Oeste para o 
final de outubro de 2023 es-
tão entre 73,4%, no cenário 
inferior, e 88%, no superior. 

Alana Gandra/ABR

Fontes renováveis 
respondem por 

91,4% da energia 
gerada até abril

A previsão do 
mercado finan-
ceiro para o 

Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), 
considerada a inflação oficial 
do país, caiu de 5,80% para 
5,71% este ano. A estimativa 
consta do Boletim Focus des-
ta segunda-feira (29), pesqui-
sa divulgada semanalmente 
pelo Banco Central (BC) com 
a expectativa de instituições 
financeiras para os principais 
indicadores econômicos.

Para 2024, a projeção da 
inflação ficou em 4,13%. Para 
2025 e 2026, as previsões são 
de 4% para os dois anos.

A estimativa para este 
ano está acima do teto da 
meta de inflação que deve ser 
perseguida pelo BC. Defini-
da pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN), a meta é 
3,25% para este ano, com in-

tervalo de tolerância de 1,5 
ponto percentual para cima 
ou para baixo. Ou seja, o li-
mite inferior é de 1,75% e o 
superior, 4,75%. Segundo o 
BC, no último Relatório de 
Inflação, a chance de a infla-
ção oficial superar o teto da 
meta em 2023 é de 83%.

A projeção do mercado 
para a inflação de 2024 tam-
bém está acima do centro da 
meta prevista, fixada em 3%, 
mas ainda dentro do interva-
lo de tolerância de 1,5 ponto 
percentual.

Em abril, influenciado 
pelo aumento dos preços de 
remédios, o IPCA ficou em 
0,61%, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). O resultado 
é inferior à taxa de março, de 
0,71%. Em 12 meses, o indi-
cador acumula 4,18%.

Andreia Verdélio/ABR

Previsão de inflação do 
mercado financeiro cai 
para 5,71% este ano

Milhões de brasileiros têm dificuldades 
de pagar suas dívidas
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Lula (PT) afirmou a 
diversos interlocu-
tores que vai indi-

car um ministro para o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) 
nesta semana.

Depois de viajar o mun-
do e de deixar a temperatura 
sobre a indicação baixar, fa-
zendo silêncio sobre a indi-
cação, o presidente voltou a 
conversar sobre o assunto e 
disse que finalmente vai tirar 
o nome de cartola para enviar 
ao Senado Federal, que pre-
cisa sabatinar o candidato e 
aprová-lo para o cargo

Um fato deu peso às pa-
lavras de Lula: ele conversou 
sobre o calendário com o mi-
nistro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Alexandre de 
Moraes, com quem almoçou 
na semana passada.

Depois, repetiu a infor-
mação para ministros de seu 

próprio governo e para asses-
sores diretos.

E voltou a dizer que a 
indicação será nesta semana 
para autoridades e amigos 
que convidou para um chur-
rasco na sexta (26).

Uma atitude, no entan-
to, intrigou os interlocutores 
do presidente: ele não falou 
quem será o escolhido.

O que leva esses interlo-
cutores a seguirem apostan-
do firmemente no advogado 
Cristiano Zanin para o posto.

Ele seria uma escolha 
pessoal de Lula, que não pas-
saria por qualquer articulação 
política, nem mesmo dentro 
do PT.

Já outros cotados exigi-
riam de Lula mais conversa e 
negociação.

Zanin defendeu Lula 
na Operação Lava Jato e 
se aproximou ainda mais 

do presidente da República 
quando ele estava preso, con-
quistando a sua confiança do 
ponto de vista técnico e pro-
fissional.

Os dois já tinham uma 
relação familiar, já que Zanin 
é casado com Valeska Zanin, 
que é afilhada do presidente e 
tem com ele uma relação de 
décadas.

Se confirmada, será uma 
escolha, portanto, da cota ex-
clusiva de Lula.

A escolha de Zanin é tam-
bém cercada de simbolismo, 
já que ele esteve à frente da 
defesa de Lula na Lava Jato e 
fez contraponto ao então juiz 
e hoje senador Sergio Moro.

O ex-juiz saltou da car-
reira na magistratura para ser 
ministro da Justiça de Jair 
Bolsonaro.     Mônica Bergamo/Folhapress

A ligação do de-
putado fede-
ral Guilherme 

Boulos (PSOL) com o MTST 
(Movimento dos Trabalha-
dores Sem-Teto) se tornou 
um ponto de tensão para o 
pré-candidato à Prefeitura de 
São Paulo, com insinuações 
de rivais sobre uso eleitoral e 
embates do grupo com Ricar-
do Nunes (MDB), que busca 
a reeleição.

Tanto o atual prefeito 
quanto o deputado federal Ri-
cardo Salles (PL) elevaram as 
críticas ao movimento de mo-
radia. Para desgastar o pso-
lista, o ex-ministro do Meio 
Ambiente compara as inva-
sões do grupo às praticadas 
pelo MST (Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem 
Terra).

Relator da CPI do MST 
instalada na Câmara, Salles 
afirmou em entrevista à Folha 
que “o MTST é a versão urba-
na do MST” e que a comissão 
pode investigá-lo também.

“Nada nos impede de 
analisar esses exemplos, que 
são análogos ao MST [...]. 
Acho que é legítimo mostrar 
o que esse grupo [MTST] faz 
nas cidades. Os brasileiros 
querem saber qual é a coin-
cidência de comportamento e 
de procedimentos entre o que 
se faz no campo e as invasões 
nas cidades”, disse.

Boulos, por sua vez, afir-
mou que Salles “quer fazer 
uso eleitoreiro da CPI, quer 
usar a CPI de palco para via-
bilizar a candidatura dele em 
São Paulo”.

Hoje Boulos é conside-

rado o candidato favorito 
por estrategistas de Salles 
e de Nunes adversários que 
travam uma disputa paralela 
para enfrentar o esquerdis-
ta no segundo turno. Além 
dos três postulantes, são co-
gitadas as candidaturas dos 
deputados federais Tabata 
Amaral (PSB) e Kim Ka-
taguiri (União Brasil) e do 
apresentador José Luiz Date-
na (PDT).

Boulos, que tem o apoio 
do presidente Lula (PT), é 
líder do MTST desde 2002. 
O elo já tinha sido explorado 
contra o psolista na eleição 
de 2020, quando chegou ao 
segundo turno contra Bruno 
Covas (PSDB).

Joelmir Tavares e Carolina L./Folhapress

Elo de Boulos com MTST 
vira ponto de tensão e 

atiça adversários de 2024

O secretário de 
Justiça e Ci-
dadania do 

Estado de São Paulo, Fábio 
Prieto, disse em manifestação 
enviada ao governador Tarcí-
sio de Freitas (Republicanos) 
que o fim do marco temporal 
para a demarcação de terras 
indígenas causará “ruptura 
do conceito de território na-
cional”, com “consequências 
imprevisíveis para o país”.

“O julgamento poderá 
afetar todo o território na-
cional, inclusive, ou prin-
cipalmente, a propriedade 
urbana privada, no estado de 
São Paulo e em todo o país”, 
afirma o secretário, em carta 
a Tarcísio enviada em 19 de 
maio.

O marco temporal, defen-
dido por ruralistas, determina 
que uma condição para a de-
marcação de terras indígenas 

é que elas estivessem ocupa-
das na data da promulgação 
da Constituição, em 1988.

Defensores de direitos 
indígenas, por outro lado, 
afirmam que essa tese limita 
demais a criação de reservas, 
por excluir locais ocupados 
de maneira ancestral por po-
vos originários. Uma ação so-
bre o tema no STF (Supremo 
Tribunal Federal) tem previ-
são de ir a julgamento em 7 
de junho.

De modo paralelo, a 
bancada ruralista conseguiu 
aprovar na semana passada 
na Câmara a urgência para 
um projeto estabelecendo o 
marco, contra a vontade do 
Ministério dos Povos Indí-
genas e de grande parte da 
esquerda que apoia o gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT).                  Fábio Zanini/Folhapress

Secretário de Tarcísio 
diz que marco temporal 
evita ruptura do 
território nacional

Lula diz a Alexandre de Moraes que 
indicará ministro do STF nesta semana
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BRZ Brasia II (C) Investimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 35.121.721/0001-34 – NIRE 35.300.546.865

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 05.04.2023
Aos 05.04/2023, às 16hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos 
Martins Ferreira. Deliberações: (I) O aumento do capital social no valor de R$ 1.253.132,80, por meio da emissão 
de 12.531.328 novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 0,10 cada, 
das quais: (a) 12.500.000 são ações ordinárias; e (b) 31.328 são ações preferenciais Classe A. (II) O capital 
social da Companhia passa de R$ 223.007.421,60 para R$ 224.260.554,40, dividido em 2.262.605.544 
ações nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 2.256.949.031 são ações ordinárias; e (b) 5.656.513 
são ações preferenciais Classe A. As novas ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e inte-
gralizadas, pelos atuais acionistas da Companhia, conforme boletins de subscrição anexos a esta Ata (Anexos 
I e II). Nada mais. JUCESP nº 171.788/23-0 em 04/05/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Longping High-Tech Biotecnologia Ltda.
CNPJ/MF nº 08.864.422/0004-60 – NIRE 35.906.034.387

Edital de Termo de Responsabilidade nº 25/2023
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário dos gêneros e mercado-
rias recebidos pela filial da sociedade empresária “Longping High–Tech Biotecnologia Ltda.”, NIRE 
35906034387, CNPJ/MF 08.864.422/0004-60, localizada na Rodovia Anhanguera, s/n, Km 344, 
Zona Rural, Jardinópolis/SP, CEP: 14680-000, Sr. Aldenir Sgarbossa, portador da cédula de identidade 
RG nº 3123158 – SESP/SC, inscrito no CPF/MF sob nº 950.611.939-20, por meio da procuradora (nº de 
registro JUCESP 691.516/22-4), Sra. Karina Miura de Campos, portadora da cédula de identidade RG 
nº 33.864.928-1 – SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 315.173.148-10, assinou em 27/02/2023 o Termo 
de Responsabilidade nº 25/2023, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do 
art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do Departamento de Registro Empresarial e Integração, devendo 
ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instrução 
Normativa. Paulo Henrique Schoueri. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

Longping High-Tech Biotecnologia Ltda
CNPJ/MF nº 08.864.422/0003-89 – NIRE 35.230.852.148

Edital de Termo de Responsabilidade nº 22/2023
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário dos gêneros e mercadorias 
recebidos pela matriz da sociedade empresária “Longping High–Tech Biotecnologia Ltda”, NIRE 
35230852148, CNPJ/MF 08.864.422/0003-89, localizada na Rodovia Anhanguera, s/n, Km 296, Dis-
trito Industrial, Cravinhos/SP, CEP: 14140-000, Sr. Aldenir Sgarbossa, portador da cédula de identidade 
RG nº 3123158 – SESP/SC, inscrito no CPF/MF sob nº 950.611.939-20, por meio da procuradora (nº de 
registro JUCESP 693.036/22-9), Sra. Karina Miura de Campos, portadora da cédula de identidade RG 
nº 33.864.928-1 – SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 315.173.148-10, assinou em 14/02/2023 o Termo 
de Responsabilidade nº 22/2023, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do 
art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do Departamento de Registro Empresarial e Integração, devendo 
ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instrução 
Normativa. Paulo Henrique Schoueri. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

Via Grãos S.A. 
CNPJ/ME nº 43.167.630/0001-68 – NIRE 35.300.575.067

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de maio de 2023
Data, horário e local: Aos 12/05/2023, às 16h00, na sede social da Companhia, na Rua Fradique Cou-
tinho, nº 30, 7º andar, conjunto 75, Pinheiros, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face 
a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Fabiana Pinto 
Gomes; Secretário: Guilherme Touriño Brandi. Ordem do dia: Deliberar sobre a reeleição dos membros 
da Diretoria da Companhia. Deliberações tomadas por unanimidade: A única acionista da Companhia, 
após análise e discussão da matéria proposta, decidiu, sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) Aprovar 
a reeleição, como Diretores da Companhia, dos Srs. (i) Fabiana Pinto Gomes, portadora da CTPS nº 
0000246 – Série 00268-SP, RG nº 234095623, CPF/ME nº 257.192.228-98, nos termos do Termo de 
Posse constante do Anexo I ao presente instrumento; e, (ii) Francisco Cortinas Albuquerque, portador 
do RG nº 05.897.839-6 IFP/RJ, e do CPF/MF nº 899.708.537-91, nos termos do Termo de Posse cons-
tante do Anexo II ao presente instrumento, ambos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo-SP, 
todos com mandato unificado até a data de 12/05/2025, podendo ser reeleitos. Após o cumprimento 
das formalidades legais, os Diretores ora eleitos declaram ter conhecimento e atender às disposições do 
artigo 147 da Lei das S.A. e que foram investidos imediatamente em seus cargos mediante a assinatura 
dos respectivos termos de posse e declaração de desimpedimento devidamente arquivados na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a 
presente Ata. São Paulo, 12/05/2023. Ass.: Mesa: Fabiana Pinto Gomes – Presidente; Guilherme 
Touriño Brandi – Secretário. Acionista: Hidrovias do Brasil S.A., Gleize Franceschini Gealh – Diretora; 
Fabio Abreu Schettino – Diretor. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
212.406/23-1 em 24/05/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil Administração 
Portuária Santos S.A. 

CNPJ/ME nº 34.189.633/0001-01 NIRE 35.300.538.391
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de maio de 2023

Data, horário e local: Aos 12/05/2023, às 15h00, na sede da Companhia, na Av. Eduardo Pereira Guinle, 
S/N, Armazéns XII e XVII e Armazém de Sal (T-8), Bairro Doca, Santos-SP. Convocação e Presença: Dispen-
sada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Gleize 
Franceschini Gealh; Secretário: Guilherme Touriño Brandi. Ordem do dia: Deliberar sobre a reeleição dos 
membros da Diretoria da Companhia. Deliberações tomadas por unanimidade: A única acionista da Com-
panhia, após análise e discussão das matérias propostas, decidiu, sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) 
Aprovar a reeleição, como Diretores da Companhia, dos Srs. (i) Ricardo Luiz Cerqueira, portador do RG nº 
11.559.442-5 SSP-SP, e do CPF/ME nº 088.650.418-03, nos termos do Termo de Posse constante do Anexo 
I ao presente instrumento; e, (ii) Gleize Franceschini Gealh, portadora do RG nº 951618-SSP/MS, e do CPF/
ME nº 888.547.101-30, nos termos do Termo de Posse constante do Anexo II ao presente instrumento, sendo 
ambos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo-SP, com mandato unificado de 2 anos, até 12/05/2025, 
podendo ser reeleitos. Após o cumprimento das formalidades legais, os Diretores ora eleitos declaram ter 
conhecimento e atender às disposições do artigo 147 da Lei das S.A. e que foram investidos imediatamente 
em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse e declaração de desimpedimento 
devidamente arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 12/05/2023. Ass.: Mesa: Gleize Franceschini Gealh 
– Presidente; Guilherme Touriño Brandi – Secretário. Acionista: Hidrovias do Brasil – Holding Norte 
S.A., Gleize Franceschini Gealh – Diretora; Fabio Abreu Schettino – Diretor. Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. Certifico o registro sob o nº 211.685/23-9 em 24/05/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil Administração
Portuária Santos S.A.

CNPJ/ME nº 34.189.633/0001-01 – NIRE 35.300.538.391
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 15 de maio de 2023

1. Data, Horário e Local: Aos 15/05/2023, às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Cidade de San-
tos, Estado de São Paulo, na Av. Eduardo Pereira Guinle, S/N, Armazéns XII e XVII e Armazém de Sal (T-8), 
Bairro Docas, (“Companhia”). 2. Publicações: Observado as disposições do artigo 289 da Lei nº 6.404, de 
15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), os documentos previstos no artigo 133 da Lei das S.A., 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2022, foram devidamente publicados na edição de 05/05/2023 
do Jornal Data Mercantil, nas páginas 08 a 10 da via física e, de forma simultânea, nas páginas 13 a 15 do 
mesmo jornal na internet. Referidos documentos foram colocados à disposição da única acionista da Com-
panhia (inclusive por meio digital). Adicionalmente, nos termos do artigo 133, parágrafo 4º, da Lei das S.A., 
ficou dispensada a publicação dos anúncios de que trata o caput do referido artigo 133, tendo em vista a 
presença da única acionista da Companhia. 3. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, representando a totalidade de seu 
capital social. 4. Mesa: Presidente: Gleize Franceschini Gealh; e Secretário: Guilherme Touriño Brandi. 5. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias do artigo 132, da Lei das S.A.: (i) tomar as contas 
dos administradores da Companhia referente ao exercício social findo em 31/12/2022, bem como examinar, 
discutir e votar as demais demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo 
em 31/12/2022; e (ii) examinar o resultado econômico da Companhia no exercício social encerrado em 
31/12/2022, bem como discutir e votar a proposta de destinação do lucro líquido da Companhia em referido 
exercício (se e conforme aplicável). 6. Deliberações: A única acionista da Companhia, após análise e discussão 
das matérias constantes da ordem do dia, deliberou por, sem quaisquer reservas, ressalvas ou restrições: (i) 
aprovar a prestação de contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2022, acompanhadas do Relatório Anual da Administração e Notas 
Explicativas, restando ratificadas todas as operações refletidas nas referidas demonstrações financeiras; e (ii) 
consignar que não haverá distribuição de dividendos para a acionista, tendo em vista que não houve apuração 
de lucro líquido no exercício social encerrado em 31/12/2022, sendo o resultado do referido exercício no 
valor total de R$ 47.975.946,90 destinado para a conta de prejuízos acumulados. Fica a Diretoria da Com-
panhia autorizada a praticar todos os atos necessários para a implementação da deliberação ora aprovada. 
7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada esta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, 
aprovada e por todos os presentes assinada. Santos, 15/05/2023. Mesa: Gleize Franceschini Gealh – 
Presidente; Guilherme Touriño Brandi – Secretário. Acionista: Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A. 
Fabio Abreu Schettino – Diretor; Gleize Franceschini Gealh Diretora. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 212.345/23-0 em 24/05/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil – Holding Norte S.A.
CNPJ/ME nº 20.280.037/0001-28 – NIRE 35.300.482.271

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de maio de 2023
Data, Horário e Local: Aos 12/05/2023, às 11:00 horas, na sede social da Companhia, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, conjunto 73, Pinheiros. Convocação 
e Presença: Foram dispensadas as formalidades de convocação tendo em vista a presença da única acionista 
da Companhia representando a totalidade de seu capital social. Mesa: Presidente: Fabio Abreu Schettino; 
Secretário: Guilherme Touriño Brandi. Ordem do Dia: Deliberar sobre a reeleição dos membros da Diretoria da 
Companhia. Deliberações Tomadas por Unanimidade: (i) Aprovar a eleição, como diretores da Companhia, 
dos Srs. (a) Fabio Abreu Schettino, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.719.352 SSP/PA e do CPF/
ME sob o nº 426.953.842-20, nos termos do Termo de Posse constante do Anexo I a este instrumento; (b) 
Gleize Franceschini Gealh, portadora da Cédula de Identidade RG nº 951618-SSP/MS, e do CPF/ME sob 
o nº 888.547.101-30, nos termos do Termo de Posse constante do Anexo II a este instrumento; (c) Tiago 
Raphael de Carvalho, portador da Cédula de Identidade RG sob o nº 43.826.775-8 SP/SSP e do CPF/MF sob 
o nº 366.404.128-37 nos termos do Termo de Posse constante do Anexo III a este instrumento, todos com 
mandato unificado de 2 anos, até 12/05/2025, podendo ser reeleitos. Os Diretores ora eleitos declaram ter 
conhecimento e atender às disposições do artigo 147 da Lei das S.A. e que foram investidos imediatamente 
em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse e declaração de desimpedimento 
devidamente arquivados na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada 
esta ata na forma de sumário, conforme o disposto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei das S.A., a qual, rea-
berta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. São Paulo, 12/05/2023. Mesa: Fabio 
Abreu Schettino – Presidente; Guilherme Touriño Brandi – Secretário. Acionista: Hidrovias do Brasil 
S.A.; Fabio Abreu Schettino – Diretor; Gleize Franceschini Gealh – Diretora. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 211.683/23-1 em 24/05/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. 
CNPJ/MF nº 13.611.481/0001-13 – NIRE 35.300.393.406

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de maio de 2023
Data, horário e local: Aos 12/05/2023, às 10h00, na sede social da Companhia, na Rua Fradique Coutinho, 
nº 30, 7º andar, conjunto 72, Pinheiros, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a pre-
sença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Fabio Abreu Schettino; 
Secretário: Guilherme Touriño Brandi. Ordem do dia: Deliberar sobre a reeleição dos membros da Diretoria 
da Companhia. Deliberações tomadas por unanimidade: A única acionista da Companhia, após análise e 
discussão da matéria proposta, decidiu, sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) Aprovar a reeleição, como 
diretores da Companhia, dos Srs. (a) Fabio Abreu Schettino, portador do RG nº 1.719.352 SSP/PA e do 
CPF/ME nº 426.953.842-20, nos termos do Termo de Posse constante do Anexo I ao presente instrumento; 
(b) Gleize Franceschini Gealh, portadora do RG nº 951618-SSP/MS, e do CPF/ME nº 888.547.101-30, 
nos termos do Termo de Posse constante do Anexo II ao presente instrumento; (c) Tiago Raphael de 
Carvalho, portador do RG nº 43.826.775-8 SP/SSP e do CPF/MF nº 366.404.128-37 nos termos do Termo 
de Posse constante do Anexo III ao presente instrumento, todos residentes e domiciliados na Cidade de São 
Paulo-SP, com mandato unificado de 2 anos, até 12/05/2025, podendo ser reeleitos. Após o cumprimento 
das formalidades legais, os Diretores ora eleitos declaram ter conhecimento e atender às disposições do 
artigo 147 da Lei das S.A. e que foram investidos imediatamente em seus cargos mediante a assinatura dos 
respectivos termos de posse e declaração de desimpedimento devidamente arquivados na sede da Compa-
nhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. 
São Paulo, 12/05/2023. Ass.: Mesa: Fabio Abreu Schettino – Presidente; Guilherme Touriño Brandi 
– Secretário. Acionista: Hidrovias do Brasil S.A., Fabio Abreu Schettino – Diretor; Gleize Franceschini 
Gealh – Diretora. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 212.407/23-5 em 
24/05/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Reckitt Benckiser (Brasil) Comercial de Produ-
tos de Higiene, Limpeza e Cosméticos Ltda.

CNPJ/MF nº 27.668.893/0001-02 – NIRE 35.230.511.383
Ata da Reunião das Sócias realizada em 29 de maio de 2023

Em 29/05/2023, às 9 horas, reuniram-se na sede social da Sociedade, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 1909, conjuntos 241 e 251, 24º e 25º andares da Torre Norte do Condomínio São Paulo Corporate 
Towers, Vila Nova Conceição, São Paulo-SP, as representantes da totalidade do Capital Social, a saber: Reckitt 
Benckiser (South America) Holding B.V., sociedade constituída de acordo com as Leis da Holanda, CNPJ nº 
34.663.058/0001-37, representada por Sra. Priscila Onha Cruz, RG nº 27.369.881-3 SSP/SP e CPF/ME nº 
261.630.798-76, e Sra. Alison Katherine Radford, RNM nº W044694B e CPF/ME nº 228.653.508-60; e R&C 
Nominees Limited, sociedade constituída de acordo com as leis do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do 
Norte, CNPJ nº 05.715.807/0001-24, representada por Sra. Priscila Onha Cruz, acima qualificada, sendo a 
reunião presidida pela Sra. Priscila Onha Cruz, e secretariada pela Dra. Paula Caversan Antunes. A reunião foi 
convocada para deliberar acerca da redução do capital social, nos termos dos Artigos 1.082, II, e 1.084 do 
Código Civil, o que foi aprovado, por unanimidade, por ser excessivo em relação ao objeto social, nos termos 
do Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, de R$ 336.885.866,00, totalmente subscrito e integralizado, para 
R$ 216.885.866,00, com uma redução de R$ 120.000.000,00, mediante o cancelamento de 120.000.000 de 
quotas representativas do capital social da Sociedade, todas detidas pela sócia Reckitt Benckiser (South America) 
Holding B.V. e restituição do montante respectivo à sócia em moeda corrente nacional. Passa a cláusula 5 do 
Contrato Social da Sociedade a ter a seguinte redação: 5. O capital social, totalmente integralizado em moeda 
corrente do País, é de R$ 216.885.866,00 dividido em 216.885.866,00 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
cada uma, distribuídas entre as sócias da seguinte forma: (a) Reckitt Benckiser (South America) Holding 
B.V. detém 216.885.829 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalizando R$ 216.885.829,00; e 
(b) R&C Nominees Limited detém 37 quota, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalizando R$ 37,00. § 
1º A responsabilidade de cada sócia é restrita ao valor de suas quotas, mas ambas respondem solidariamente 
pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1052 da Lei 10.406 de 10/01/2002. Cada quota 
concede direito a 01 voto nas deliberações sociais. As quotas são indivisíveis, não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros e não podem ser dadas em garantia sem o consentimento da outra sócia, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para sua aquisição. § 2º Exceto se de 
outra forma exigido por lei ou disposto neste Contrato Social, as deliberações das sócias serão tomadas por 
sócia(s) representando a maioria do capital social, inclusive a que dispor sobre a transformação da sociedade em 
outro tipo societário. A respectiva alteração do Contrato Social será levada a arquivamento na Junta Comercial 
no prazo de 90 dias contado da publicação do teor desta ata no Diário Oficial e em jornal de grande circulação, 
ficando a cargo dos administradores da Sociedade tomar as providências para que tal publicação seja efetivada. 
Nada mais a tratar, foi lavrada esta ata. São Paulo, 29/05/2023. Priscila Onha Cruz – Presidente da Mesa; Paula 
Caversan Antunes – Secretária da Mesa. Reckitt Benckiser (South America) Holding B.V. pp. Priscila Onha 
Cruz e Alison Katherine Radford; R&C Nominees Limited pp. Priscila Onha Cruz.

PRI2I Investimentos e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 31.702.473/0001-64 – NIRE 35.235.365.431

Ata de Reunião de Sócios realizada em 25 de maio de 2023
Data, Hora e Local: 25/05/2023, às 10 horas, na sede da Sociedade. Convocação e Presença: Dis-
pensadas as convocações, presentes os representantes da totalidade do capital social. Mesa: Presidente: 
Daniel Prianti; e Secretário: Marcus Vinicius Prianti. Deliberações tomadas por unanimidade: 1. Aprovada 
a redução do capital social, por ser excessivo ao seu objeto social, nos termos do artigo 1.082, inciso II, 
do Código Civil, no montante de R$ 1.805.777,00, passando o capital social de R$ 4.106.634,00 para 
R$ 2.300.857,00, com o cancelamento de 1.805.777 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada, sendo 
763.121 quotas de titularidade do sócio Daniel Prianti, 763.121 quotas de titularidade do sócio Marcus 
Vinicius Prianti e 279.535 quotas de titularidade do sócio Rodrigo Vella Sarlo. 1.1. A título de restituição do 
valor correspondente à redução do capital social, os sócios decidem pagar ao sócio Daniel Prianti R$ 1,00 
por quota cancelada, totalizando o montante de R$ 763.121,00 por meio da transferência de 308.404 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, do capital social da Franq Tecnologia S/A, CNPJ/ME nº 
32.709.829/0001-54, NIRE 42.300.052.205 (“Franq”). 1.2. A título de restituição do valor correspon-
dente à redução do capital social, os sócios decidem pagar ao sócio Marcus Vinicius Prianti R$ 1,00 por 
quota cancelada, totalizando o montante de R$763.121,00 por meio da transferência de 308.404 ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, do capital social da Franq. 1.3. A título de restituição do valor 
correspondente à redução do capital social, os sócios decidem pagar ao sócio Rodrigo Vella Sarlo R$ 1,00 
por quota cancelada, totalizando o montante de R$ 279.535,00, por meio da transferência de 279.535 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, do capital social da Franq. 2. Autorizam a administração 
da Sociedade a praticar todas as medidas necessárias à efetivação da deliberação acima. Encerramento: 
Nada mais a tratar. São Paulo/SP, 25 de maio de 2023 Mesa: Daniel Prianti – Presidente; Marcus Vinicius 
Prianti – Secretário. Sócios: Daniel Prianti; Marcus Vinicius Prianti; Rodrigo Vella Sarlo.
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R$ 5,0090 / R$ 5,0110 *
Turismo - R$ 5,1300 / R$ 
5,2090
(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: +0,46%
OURO BM&F
R$ 308
BOLSAS 
B3 (Ibovespa)
Variação: -0,52%
Pontos: 110.333
Volume financeiro: R$ 
11,902 bilhões
Maiores altas: CVC Bra-
sil ON (4,03%), Cogna 
ON (3,26%), Eztec ON 
(2,45%)
Maiores baixas: Vibra 
ON (-3,91%), BRF ON 
(-2,89%), Fleury ON 
(-2,31%)
S&P 500 (Nova York): 
1,3%
Dow Jones (Nova York): 
1,0%
Nasdaq (Nova York): 
2,19%
CAC 40 (Paris): -0,21%
Dax 30 (Frankfurt): 
-0,2%
Financial 100 (Londres): 
0,74%
Nikkei 225 (Tóquio): 
1,03%
Hang Seng (Hong Kong): 
-1,04%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,28%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): -0,44%
Merval (Buenos Aires): 
1,38%
IPC (México): 0,35%
ÍNDICES DE 
INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Abril 2022: 1,06%
Maio 2022: 0,47%
Junho 2022: 0,67%
Julho 2022: -0,68%
Agosto 2022: -0,36%
Setembro 2022: -0,29%
Outubro 2022: 0,59%
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As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site:
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QR CODE ao lado
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Diálogo Engenharia e Construção S.A.
CNPJ nº 57.132.417/0001-25

continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receitas 87.547 47.655 1.131.930 1.112.155
Receita de venda de unidades imobiliárias 76.911 43.929 1.046.127 1.073.459
Receita com prestação de serviços 2.249 3.501 3.945 5.254
Outras receitas operacionais 8.387 225 81.858 33.442
Custo de prod., mercad. e serv. vendidos (40.232) (15.908) (583.981) (536.030)
Mat., energia, serviços de terceiros e outros (14.034) (5.381) (65.969) (41.967)
Amortização de mais valia de terreno - - (1.032) (83)
Valor adicionado bruto 33.281 26.366 480.948 534.075
Depreciação, amortização e exaustão (177) 266 (972) (368)
Valor adicionado líquido produzido 33.104 26.632 479.976 533.707
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 103.879 92.825 75.313 54.703
Receitas financeiras 213.745 237.997 46.822 70.661
Outras receitas operacionais - 288 - -
Valor total adicionado receb. em transf. 317.624 331.110 122.135 125.364
Valor adicionado total a distribuir 350.728 357.742 602.111 659.071
Pessoal e encargos
Salários e encargos 24.193 19.400 24.319 19.994
Impostos, taxas e contribuições 3.815 2.907 47.380 48.986
Remuneração de capitais de terceiros
Remun. de capitais de terceiros - Juros 10.669 13.733 10.684 13.762
Aluguéis e condomínio 557 1.061 4.243 3.515
Despesas financeiras 4.902 2.695 195.747 241.143
Outras despesas operacionais 1.657 - 9.095 3.554
Remuneração de capitais próprios 304.935 317.946 310.643 328.117
Dividendos 72.422 75.512 72.422 75.512
Lucro retidos 232.513 242.434 232.513 242.434
Lucro líq. atribuído aos não controladores - - 5.708 10.171
Valor total distribuído 350.728 357.742 602.111 659.071

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício 304.935 317.946 310.643 328.117
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 304.935 317.946 310.643 328.117
Resultado abrangente atribuído aos controladores - - 304.935 317.946
Resultado abrangente atribuído aos não controladores - - 5.708 10.171

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante 421.752 421.652 1.535.645 1.323.028
Caixa e equivalentes de caixa 12.842 6.725 70.243 84.089
Contas a receber 16.285 2.207 655.812 531.860
Imóveis a comercializar 66.477 87.916 751.009 652.121
Créditos com parceiros em empreendimentos 321.821 322.565 45.204 46.603
Depósitos judiciais - 2 2.789 176
Outros ativos 4.327 2.237 10.588 8.179
Não circulante 1.249.281 999.636 1.336.139 1.201.805
Contas a receber 16.307 1.718 443.635 423.578
Imóveis a comercializar 313.948 218.389 704.338 613.426
Créditos com parceiros em empreend. 258.441 463.591 8.036 31.551
Depósitos judiciais 21 68 13.674 12.832
Investimentos 659.680 315.313 157.988 114.059
Imobilizado e intangível líquido 884 557 8.468 6.359

Total do ativo 1.671.033 1.421.288 2.871.784 2.524.833

Passivo
Circulante 747.486 532.308 1.259.709 1.002.175
Empréstimos e financiamentos - 55.536 82.197 55.536
Fornecedores 3.025 1.800 37.078 20.738
Obrigações trabalhistas e tributárias 2.641 3.227 6.875 12.094
Tributos correntes com recolhimento diferido 306 79 23.428 17.915
Credores por imóveis compromis. 4.276 31.421 18.895 75.674
Adiantamento de clientes 10.630 8.652 69.931 108.392
Provisão para garantias de obras 80 7 2.025 1.126
Débitos com parceiros em empreendimentos 1.380 4.738 288.722 283.462
Partes relacionadas 652.715 297.775 652.715 291.650
Dividendos propostos a pagar 72.422 129.049 72.422 129.049
Outros passivos 11 24 5.421 6.539
Não circulante 59.492 127.370 721.665 731.219
Empréstimos e financiamentos 5 98.630 261.882 279.807
Tributos correntes com recolhimento diferido 915 103 18.483 17.496
Credores por imóveis compromis. 13.735 1.512 35.752 30.612
Adiantamento de clientes 13.240 7.223 47.640 42.921
Provisão de garantia de obra 550 322 13.571 11.244
Provisão para demandas judiciais 2.018 1.246 22.591 15.697
Débitos com parceiros em empreendimentos 29.029 18.334 321.746 333.442
Patrimônio líquido 864.023 761.610 890.410 791.439
Capital social 300.000 300.000 300.000 300.000
Reserva legal 46.789 31.542 46.789 31.542
Reserva de lucros 517.266 430.068 517.266 430.068
Total do patrimônio líquido 864.055 761.610 864.055 761.610
Participação de não controladores - - 26.355 29.829
Total do passivo e patrimônio líquido 1.671.033 1.421.288 2.871.784 2.524.833

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receita operacional líquida 85.661 46.490 1.108.810 1.087.535
Custo dos imóveis vendidos e serviços 
prestados (42.752) (18.316) (599.828) (522.406)
Lucro bruto 42.909 28.174 508.982 565.129
Receitas/(despesas) operacionais Despesas 
gerais e administrativas (26.548) (22.017) (42.695) (34.587)
Despesas comerciais (10.339) (1.461) (39.912) (46.576)
Equivalência patrimonial 103.879 92.825 75.313 54.703
Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas (1.657) 288 (9.095) (3.554)
Total das despesas e receitas operacionais 65.335 69.635 (16.389) (30.014)
Result. operac. antes do resultado financ. 108.244 97.809 492.593 535.115
Despesas financeiras (15.571) (16.428) (206.431) (254.905)
Receitas financeiras 213.745 237.997 46.822 70.661
Resultado financeiro 198.174 221.569 (159.609) (184.244)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 306.418 319.378 332.984 350.871
IRPJ e CSLL, corrente e diferido (1.483) (1.432) (22.341) (22.754)
Lucro líquido do exercício 304.935 317.946 310.643 328.117
Lucro líquido atribuído aos controladores - - 304.935 317.946
Lucro líq. atribuído aos não controladores - - 5.708 10.171
Lucro líquido por ação – básico e diluído 
- R$ 1,01645 1,05982 - -

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Atribuível aos acionistas controladores

Capital 
Social

Reserva de 
capital

Reserva 
legal

Reserva de lucros Total do 
patrimô-

niolíquido

Participação 
de nãocon-
troladores

Total do patri-
mônio líquido 

consolidado
Reserva 

de lucros
À disposição 

da Assembleia
Lucros acu-

mulados
Saldos em 31/12/2020 300.000 33 15.612 203.531 - - 519.176 26.828 546.004
Aportes de não controladores - - - - - - - 14.671 14.671
Lucro líquido do exercício - - - - - 317.946 317.946 10.171 328.117
Destinação do resultado do exercício
Constituição de reserva legal - - 15.897 - - (15.897) - - -
Destinado à reserva de lucros - - - 96.469 - (96.469) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios e adicional proposto - - - - - (75.512) (75.512) (21.841) (97.353)
Parcela à disposição da assembleia geral - - - - 130.068 (130.068) - - -
Saldos em 31/12/2021 300.000 33 31.509 300.000 130.068 - 761.610 29.829 791.439
Lucro líquido do exercício - - - - - 304.935 304.935 5.708 310.643
Destinação do resultado do exercício
Constituição de reserva legal - - 15.247 - - (15.247) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios e adicional proposto - - - - (130.068) (72.422) (202.490) - (202.490)
Parcela à disposição da assembleia geral - - - - 217.266 (217.266) - (9.182) (9.182)
Saldos em 31/12/2022 300.000 33 46.756 300.000 217.266 - 864.055 26.355 890.410

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido antes do IRPJ e da CSLL 306.418 319.378 332.984 350.871
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líq. 
proveniente das (aplicado nas) ativid.operac.:
Depreciações e amortizações 177 (266) 972 368
Equivalência patrimonial (103.879) (92.825) (75.313) (54.703)
Provisão para garantias de obras 324 71 4.767 3.369
Ajuste a valor presente 2.039 (198) 13.833 32.406
Provisão para perda de crédito esperada (187) (251) 4.342 (2.601)
Provisão para distratos 148 (237) (13.684) 20.610
Provisão de impostos diferidos (PIS e COFINS) 539 (446) 3.378 (3.892)
Provisão para demandas judiciais 844 70 8.345 5.606
Repasses apurados - Débitos com 
parceiros em empreendimentos 1.510 1 176.504 219.596
Encargos financeiros apropriado nos 
imóveis a comercializar - - 20.362 11.559
Encargos financ. apropriado ao resultado 10.946 13.698 10.946 13.698
Provisão para redução ao valor realizável líquido 14 - 14 -
Repasses apurados - Créditos com 
parceiros em empreendimentos (212.684) (235.145) (15.901) (32.279)
Amortização de mais valia 1.032 280 1.032 280
(Aumento) redução em contas a receber (30.890) 25.510 (140.997) 85.237
(Aum.) redução em imóveis a comercializar (73.911) (142.094) (192.118) (389.110)
(Aumento) redução em depósitos judiciais 49 (44) (3.455) (8.602)
(Aumento) redução em outros ativos (2.090) 827 (2.409) (811)
Aumento (redução) em fornecedores 1.225 873 16.340 4.801
Aumento (redução) em obrigações 
trabalhistas e tributárias (647) 433 (7.015) 791
Aumento (redução) em adiantam. de clientes 7.995 11.702 (33.742) 53.409
Aumento (redução) em outros passivos (13) (12.850) (1.118) (13.450)
Aumento (redução) em credores por 
imóveis compromissados (14.922) (6.019) (51.639) 18.620
Pagamento de garantia de obras (23) (52) (1.541) (984)
Pagamento de demandas judiciais (72) (185) (1.451) (293)
Juros pagos sobre empréstimos, 
financiamentos e debêntures (9.180) (13.328) (30.595) (24.067)
IRPJ e CSLL pagos (921) (1.064) (17.423) (21.856)
Caixa líquido proveniente das (aplicados 
nas) atividades operacionais (116.159) (131.963) 5.418 268.573
Fluxo de caixa das atividades de investimento
AFACem investimentos (424.173) (151.799) (30.092) (56.000)
Repasses recebidos - Créditos com 
parceiros em empreendimentos 490.517 358.188 42.611 55.152
Aportes pagos - Créditos com parceiros 
em empreendimentos (71.939) (138.128) (1.796) (12.612)
Aquisição de Imobilizado e Intangível (504) (284) (3.081) (2.404)
Dividendos recebidos de investidas 182.653 177.971 61.476 49.575
Caixa líquido proveniente das atividades 
de investimento 176.554 245.948 69.118 33.711
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos e financiam. (155.556) (76.553) (311.570) (278.839)
Captação de empréstimos e financiamentos 5 - 313.739 226.420
Custos da transação (377) (788) (377) (788)
Dividendos pagos aos controladores (259.117) (394.194) (259.117) (394.194)
Partes relacionadas 354.940 250.636 361.065 240.475
Dividendos pagos a não controladores - - (9.182) (21.841)
Aportes de não controladores - - - 14.671
Repasses pagos - Débitos com parceiros 
em empreendimentos (33.002) (754) (259.673) (269.135)
Aportes recebidos - Débitos com 
parceiros em empreendimentos 38.829 13.495 76.733 84.480
Caixa líquido aplicado nas ativid. de financ. (54.278) (208.158) (88.382) (398.751)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e 
equivalentes de caixa 6.117 (94.173) (13.846) (96.467)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 6.725 100.898 84.089 180.556
No final do exercício 12.842 6.725 70.243 84.089
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e 
equivalentes de caixa 6.117 (94.173) (13.846) (96.467)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: a) Objeto social: A Diálogo Engenharia e Construção S.A. 
(“Companhia” ou “Controladora”), com sede localizada na Rua Doutor Eduardo de Souza 
Aranha, nº 153 - 11° andar, Itaim Bibi na Cidade de São Paulo/SP, é uma sociedade anônima 
de capital fechado. A Companhia tem como controlador direto e controlador final a Família 
Nahas. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas abrangem a Companhia, 
suas controladas e controladas em conjunto. Para atender os propósitos societários, a 
Companhia, suas controladas e controladas em conjunto têm por objeto social a 
incorporação, construção, venda de unidades imobiliárias residenciais e comerciais. 2. 
Base de apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
individuais “Controladora” estão sendo divulgadas em conjunto com as demonstrações 
financeiras consolidadas e apresentadas lado-a-lado em um único conjunto de demonstrações 
financeiras. A Companhia está apresentando neste conjunto de demonstrações financeiras, 
o último exercício comparativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, para 
permitir ampla comparabilidade de suas informações financeiras conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”). A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração 
no processo de aplicação das práticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 2.3.2. As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, exceto determinados 
ativos financeiros que foram mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) em novembro de 
2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Desta forma, as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e 
correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A Diretoria da Companhia 
aprovou as demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 17 de maio de 2023, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que tiveram efeito sobre 
estas demonstrações financeiras. 3. Resumo das Principais práticas contábeis: 3.1. 
Apuração e apropriação do resultado de incorporação imobiliária e venda de imóveis: Os 
resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e custos são 
apresentados, de acordo com o objeto social específico de cada empresa. i) Venda de 
bens (Incorporação imobiliária): (a) Nas vendas de unidades concluídas, a receita é 
reconhecida quando a venda é efetivada (transferência de riscos e benefícios), 
independentemente do prazo de recebimento do valor contratual, e as receitas são 
mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. (b) Nas vendas de 
unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos: A Companhia, suas 
controladas e controladas em conjunto, adotaram o NBC TG 47/IFRS 15 - “Receitas de 
Contratos com Clientes”, a partir de 1º de janeiro de 2017, antecipadamente, contemplando 
também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 02/2018, de 12 de 
dezembro de 2018, o qual estabelece procedimentos contábeis referentes ao 
reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de transações oriundas de 
contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas Empresas abertas 
brasileiras do setor de incorporação imobiliária. A Companhia, suas controladas e 
controladas em conjunto avaliaram a aplicação da NBC TG 47, alinhado ao manifestado 
pela CVM através do Ofício Circular /CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação do 

Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15), sendo que não foram apurados impactos 
relevantes nas práticas contábeis adotadas para o saldo inicial de 1º de janeiro de 2017 
e exercício findo em 31 de dezembro de 2017. O Ofício Circular afirma que a aplicação da 
NBC TG 47 (IFRS 15) às transações de venda de unidades imobiliárias não concluídas, 
realizadas por entidades registradas na CVM do setor de incorporação imobiliária, têm 
questões centrais, como: (a) o foco no contrato (unidade de conta); (b) o monitoramento 
contínuo dos contratos; (c) uma estrutura de controles internos em padrão de qualidade 
considerado, no mínimo, aceitável para os propósitos aos quais se destina; (d) a realização 
de ajustamentos tempestivos; e (e) a qualidade da informação (valor preditivo e confirmatório 
das demonstrações financeiras). A receita somente é reconhecida, caso a Companhia 
identifique que não exista mais o risco de incerteza de entrada de fluxo de caixa após a 
identificação do contrato com o cliente. Os contratos de venda firmados entre a Companhia 
dá-se no modelo no qual a incorporadora financia o promitente durante a fase de construção 
do projeto, através de recursos próprios e/ou obtenção de financiamento (SFH) junto a 
instituições financeiras (contrato tipo 3), bem como contratos de venda onde o saldo 
devedor, após a fase de construção, é financiado pela Companhia (contrato tipo 4), nessa 
modalidade de contrato a unidade imobiliária é dada em garantia do financiamento à própria 
Companhia por meio de alienação fiduciária. Em regra, projetos de construção de unidades 
imobiliárias voltadas a pessoas de média, baixa, média e alta renda. Com a assinatura do 
contrato, o mutuário se compromete a pagar durante a fase de construção aproximadamente 
20% ou mais do valor da unidade imobiliária diretamente à incorporadora, que suporta todo 
o risco de crédito durante a fase de construção. Findo fisicamente o projeto, o mutuário 
precisa quitar o saldo devedor com recursos próprios (incluindo a utilização do saldo do 
FGTS) e/ou obter junto a uma instituição financeira - IF o financiamento necessário para 
pagar o saldo devedor junto à incorporadora, que gira em torno de 80% do valor da unidade 
imobiliária (a unidade imobiliária concluída é então dada em garantia por meio de alienação 
fiduciária à IF). A Companhia também realiza financiamento direto com o promitente em 
certas situações quando este não consegue obter o repasse com a instituição financeira. 
Assim como nos financiamentos através de IF as unidades são dadas como garantia. O 
risco de mercado da unidade imobiliária, desde o momento da venda, recai todo sobre o 
mutuário, que pode se beneficiar de eventuais valorizações e realizá-las mediante a 
transferência onerosa de seu contrato junto a terceiros, com a anuência da incorporadora, 
ou se prejudicar com eventuais desvalorizações (momento em que alguns mutuários forcejam 
o distrato). Com isso, nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes 
procedimentos: • As receitas de vendas, ajustadas segundo as condições estabelecidas 
nos contratos de venda e compra, e os custos de terrenos e construção, são apropriados 
ao resultado utilizando o método do percentual de conclusão de cada empreendimento, 
sendo esse percentual mensurado em razão do custo incorrido em relação ao custo total 
orçado dos respectivos empreendimentos; • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno 
e demais gastos relacionados diretamente com a formação do estoque) correspondente 
às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unidades ainda não 
comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque na rubrica “Imóveis a 
comercializar”; • Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores 
aos valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados em ativo circulante ou 
realizável a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. Os montantes recebidos com 
relação à venda de unidades que sejam superiores aos valores reconhecidos de receitas, 
são contabilizados na rubrica “Adiantamentos de clientes”; • A variação monetária, incidente 
sobre o saldo de contas a receber, assim como o ajuste a valor presente do saldo de 
contas a receber, são apropriados as receitas de imóveis vendidos - vide Nota Explicativa 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Administração da Diálogo Engenharia e Construção S.A. (“Companhia” ou “DIÁLOGO”), vem por meio deste apresentar o Relatório da Administração juntamente com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e suas controladas 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Esta é uma apresentação resumida, a versão completa das Demonstrações Financeira, bem como o Relatório dos Auditores encontra-se disponível na sede da Companhia ou no site do Jornal Data 
Mercantil: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/.

16, quando incorridos durante a construção até a conclusão da obra, obedecendo ao 
regime de competência dos exercícios “pro rata temporis”; • Os encargos financeiros de 
terrenos a pagar, quando aplicável, e os diretamente associados ao financiamento da 
construção, são capitalizados e registrados aos imóveis a comercializar - vide Nota 
Explicativa 5, e apropriados ao custo incorrido das unidades em construção até a sua 
conclusão e observando-se os mesmos critérios de apropriação do custo de incorporação 
imobiliária na proporção das unidades vendidas em construção; • Os tributos incidentes e 
diferidos sobre a diferença entre a receita incorrida de incorporação imobiliária e a receita 
acumulada submetida à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião 
do reconhecimento dessa diferença de receita; • Os juros prefixados e a variação monetária, 
incidentes sobre o saldo de contas a receber a partir da data de entrega das chaves são 
apropriados ao resultado financeiro, quando incorridos, obedecendo ao regime de 
competência dos exercícios. • As demais despesas, incluindo, os estandes de vendas 
(quando com vida útil igual ou inferior a 1 ano), propaganda e publicidade e comissões 
sobre as vendas, são apropriadas ao resultado quando incorridas e estão apresentadas 
na rubrica de Despesas comerciais - vide Nota Explicativa 17. (c) Nos distratos de contrato 
de compromisso de compra e venda de imóveis, a receita e o custo reconhecido no resultado 
são revertidos, conforme os critérios de apuração mencionados anteriormente. A reversão 
do custo aumenta os saldos dos imóveis a comercializar. A Companhia também reconhece, 
por efeito do distrato, o passivo de devolução de adiantamentos de cliente e os efeitos de 
ganho ou perda são reconhecidos imediatamente ao resultado na rubrica de receita 
operacional líquida conforme apresentado na Nota Explicativa 16. (d) A Companhia efetua 
a provisão para distratos, quando em sua análise são identificadas incertezas quanto à 
entrada dos fluxos de caixa futuros para a entidade. Estes ajustamentos vinculam-se ao 
fato de que o reconhecimento de receita está condicionado ao grau de confiabilidade quanto 
à entrada, para a entidade, dos fluxos de caixa gerados a partir da receita reconhecida. 
Os critérios para constituição da provisão para distratos encontra-se na Nota Explicativa 
2.3.4.2. ii) Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem as atualizações 
decorrentes das participações da Companhia nas sociedades em conta de participação 
“SCP”, onde a Companhia atua como socio participante e com apresentação deste 
investimento na rubrica de “Créditos com parceiros nos empreendimentos”. As receitas de 
juros sobre aplicações financeiras são reconhecidas no resultado, através do método dos 
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juros efetivos e os juros e atualizações monetárias das unidades vendidas após a entrega 
das chaves. As despesas financeiras abrangem as atualizações decorrentes das 
participações da Companhia nas sociedades em conta de participação “SCP”, onde a 
Companhia atua como socio ostensivo, consequentemente, as operações da SCP são 
consolidadas nas demonstrações financeiras consolidadas e as obrigações da Companhia 
perante aos sócios participantes são apresentadas na rubrica de “Débitos com parceiros 
em empreendimentos”. Os custos de empréstimos são registrados em despesas financeiras 
no exercício em que são incorridos pelo método da taxa efetiva. Custos de empréstimo 
compreendem juros e outros custos incorridos pela Companhia, exceto aqueles capitalizados 
conforme divulgado na Nota Explicativa 2.3.1(i) “encargos financeiros”. iii) Outras práticas 
relacionadas à atividade imobiliária: Permutas: (i) As permutas de terrenos (físicas), com a 
entrega de apartamentos a construir, o valor do terreno adquirido pela Companhia e por 
suas controladas é mensurado com base no valor justo das unidades imobiliárias a serem 
entregues e é registrado como imóveis a comercializar de terrenos, em contrapartida de 
adiantamento de clientes no passivo, no momento da assunção dos riscos e definição do 
projeto de comercialização.; (2) As permutas financeiras são compromissos a pagar 
vinculados diretamente com os recebíveis de obras em andamento, representado por 
percentual sobre as parcelas recebidas, líquidas de impostos. Parte destes compromissos 
são reconhecidos pelo valor justo, decorrente do percentual sobre o VGV das unidades não 
comercializadas. Prevalecem para estas transações (permuta física e financeira) os mesmos 
critérios de apropriação aplicados para o resultado de incorporação imobiliária em seu 
todo. A classificação entre o passivo circulante e o não circulante é realizada mediante a 
expectativa de prazo para o lançamento dos empreendimentos imobiliários. Provisão de 
garantia de obra: constituída para cobrir gastos com reparos em empreendimentos cobertos 
no exercício de garantia. A provisão é constituída em contrapartida do resultado (custo) à 
medida que os custos de unidades vendidas incorrem. Eventual saldo remanescente não 
utilizado da provisão é revertido após o prazo de garantia oferecida. A provisão é revisada 
anualmente e representa 1% do orçamento de obra, sendo que tal percentual foi obtido 
pela Companhia levando-se em consideração dados históricos e experiencias adquiridas 
em outros empreendimentos. Periodicamente a Administração analisa suficiência da provisão 
face os gastos de manutenção e se necessário efetua correções. A Companhia concede 
exercício de garantia sobre os imóveis com base na legislação vigente por um exercício 
de cinco anos. A constituição da provisão de garantia é registrada em todos os 

empreendimentos imobiliários da Companhia e de suas controladas e controladas em 
conjunto ao longo da construção deles, compondo o custo total da obra, e após a sua 
entrega inicia-se o processo de realização. A classificação entre o passivo circulante e o 
passivo não circulante é realizada de acordo com a curva estimada de gastos históricos 
dessa natureza com os empreendimentos imobiliários da Companhia, definidos pela área 
de Engenharia. 3.2. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a 
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de 
passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que não requeiram um 
ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em exercícios futuros. 
Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, 
não envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos 
ativos e passivos no próximo exercício financeiro são discutidas a seguir: • Custos orçados: 
os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer 
para o encerramento das obras, são mensalmente revisados, conforme a evolução das 
obras, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Companhia 
de acordo com o método contábil “PoC” utilizado. Tal informação e fundamental para o 
reconhecimento de receita. • Provisão para distrato: As vendas de unidades são realizadas 
durante o exercício de construção, ao final da qual ocorre a liquidação do saldo pelo cliente 
através da obtenção de financiamento junto às instituições financeiras ou efetuada a 
alienação fiduciária do bem como garantia do saldo a receber, não havendo expectativa 
de perda que requeira a constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
Entretanto, em virtude de deterioração do crédito por parte dos compradores entre a data 
da venda e a data de obtenção do financiamento, determinados contratos vem sendo objeto 
de cancelamento (“distratos”), motivo pelo qual as seguintes provisões vêm sendo 
constituídas para fazer face a margem de lucro apropriada de contratos firmados por 
ocasião do reconhecimento da receita, para aqueles contratos que apresentam evidências 

objetivas de que possam ser objeto de distrato, afetando as rubricas de Receita e Custo 
das vendas realizadas. Tais provisões são constituídas como redutora das contas a receber 
de clientes tendo contrapartida as rubricas: (i) imóveis a comercializar; e (ii) a rubricas 
anteriormente mencionadas, na demonstração do resultado. Eventual passivo financeiro 
devido pelo potencial devolução de valores recebidos, está apresentado na rubrica “outros 
passivos”, no balanço patrimonial. • Tributos: a Companhia e suas controladas são 
periodicamente fiscalizadas por diferentes autoridades, incluindo fiscais, previdenciárias e 
ambientais. Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a Companhia e 
suas controladas, nem que essas infrações não se converterão em processos administrativos 
e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado tanto dos eventuais 
processos administrativos ou judiciais. • Provisões para demandas judiciais (tributários, 
cíveis e trabalhistas): a Administração da Companhia revisa trimestralmente a provisão para 
causas cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As avaliações para possíveis provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. • Avaliação do valor recuperável 
de ativos: a Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável nas 
contas a receber, nos investimentos, no imobilizado e no intangível. Quando tais evidências 
são identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido 
ao valor. • Valor realizável líquido dos imóveis a comercializar: No mínimo, ao final de cada 
exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus imóveis a comercializar para verificar 
se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda referente ao valor realizável 
líquido. Uma perda por valor realizável líquido existe quando o valor contábil de um ativo 
excede o seu valor realizável líquido, o qual é o maior entre o valor de realização menos 
custos de venda. O cálculo do valor de realização menos custos de venda é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da Diálogo Engenharia e Construção S.A. São Paulo - SP. As demonstrações financeiras completas 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras 
completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/. O referido relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 17 de maio de 2023, sem modificações e contendo parágrafo de 
ênfase sobre reconhecimento de receita. 

São Paulo, 17 de maio de 2023. 

 Ernst & Young Marcos Kenji de Sá Pimentel Ohata
 Auditores Independentes S.S. Ltda. Contador

 CRC-SP034519/O CRC-SP209240/O

DIRETORIA
Edgard Karnick Nahas - Diretor Presidente

CONTADOR
Vanessa Souza Carneiro - Contadora – CRC 1SP 300.330

YLL e ATG Collaborative S.A.
CNPJ/MF nº 45.660.675/0001-03

Kieran Finbar Gartlan
Presidente

Jose Joaquim Pires Neto
Contador – CRC SP 1SP 290.551/O-9

Balanço Patrimonial exercício em 31/12/2022
2022

Ativo 1.067.306,23D
Ativo circulante 22.306,21D
Disponível 22.340,39D
Aplicações financeiras liquidez 
imediata 22.340,39D

Liquidez imediata – Banco Santander A 22.340,39D
Outros créditos 34,18C
Tributos a recuperar/compensar 34,18C
IRRF a recuperar 34,18C
Ativo não-circulante 1.045.000,02D
Investimentos 1.045.000,02D
Participações societárias 1.045.000,02D
The yield lab latam opportunity 
fund L.P. 1.045.000,02D

2022
Passivo 1.067.306,23C
Passivo circulante 2.340,49C
Fornecedores 2.000,00C
Fornecedores de serviços 2.000,00C
Obrigações tributárias 340,49C

2022
Impostos e contribuições a 
recolher 340,49C

IRRF a recolher 83,05C
CSRF a recolher 257,44C
Passivo não-circulante 35.917,03C
Passivo exigível a longo prazo 35.917,03C
Empréstimos estrangeiros 35.917,03C
Empréstimos estrangeiros A – LP 
(Yield Lab Latam GP) 35.917,03C

Patrimônio líquido 1.029.048,71C
Capital social 100,00C
Capital subscrito 1.000,00C
Capital social 1.000,00C
(-) Capital a integralizar 900,00D
(-)Capital a integralizar 900,00D
Reservas 1.100.000,00C
Reservas de capital 1.100.000,00C
Reserva para aumento de capital 1.100.000,00C
Lucros ou prejuízos acumulados 71.051,29D
(-) Prejuízos acumulados 71.051,29D

Demonstração do Resultado
do exercício em 31/12/2022

2022
Receita líquida –
Lucro bruto –
Despesas administrativas (69.442,56)
Assistência contábil (19.333,34)
Assistencia juridica (44.581,06)
Taxas diversas (1.557,16)
IOF (3.971,00)
Receitas financeiras 117,90
Juros de aplicações 117,90
Despesas financeiras (1.726,63)
Juros de mora (99,13)
Tarifa bancária (1.627,50)
Resultado operacional (71.051,29)
Resultado antes do IR e CSL (71.051,29)
Prejuízo do exercício (71.051,29)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Realizado Autorizado Reservas de Capital

Capital Social Capital a Integralizar Outras Reservas Lucros ou Prejuizos Acumulados Total
Aumento de Capital 1.000,00 (900,00) 1.100.000,00 – 1.100.100,00
Resultado do Exercicio – – – (71.051,29) (71.051,29)
Saldo em 31/12/2022 1.000,00 (900,00) 1.100.000,00 (71.051,29) 1.029.048,71

LP Participações Ltda. 
CNPJ/MF nº 42.509.498/0001-62 – NIRE nº 35237322527

Ata de Reunião de Sócios realizada em 10 de maio de 2023
Data, Hora e Local: 10/05/2023, às 17h00 na sede social da Sociedade. Convocação e Presença: 
Dispensada, face a presença do único acionista representando a totalidade do capital social. Mesa: Presi-
dente: Leandro Pellarin e Secretário: Willian Aparecido Moreira de Souza. Deliberações da Ordem do Dia: 
na qualidade de único sócio foram aprovados: a) o aumento de capital social da Sociedade em R$1.000,00, 
passando de R$1.900.000,00 para R$1.901.000,00, a ser integralizado pelo sócio único em moeda corrente 
nacional; b) em ato subsequente, a redução de capital social da Sociedade em R$ 1.900.000,00, passando de 
R$ 1.901.000,00 para R$ 1.000,00, mediante o cancelamento de 1.900.000 quotas representativas do capital 
social da Sociedade, com valor nominal unitário de R$ 1,00, restituindo-se o valor das quotas canceladas ao 
sócio único. c) a restituição do valor das quotas decorrente da redução de capital aprovada conforme item 1, 
supra, se dará mediante a dação em pagamento do imóvel assim descrito: Apartamento nº 80, localizado no 8º 
pavimento do Edifício Jardim de Giverny, situado à Rua Itacema, nº 292, no 28º subdistrito do Jardim Paulista, 
objeto da matrícula nº 109.793 do 4º Registro de Imóveis da Capital, cadastrado junto ao município sob nº 
016.049.0361-9 e avaliado em R$1.900.000,00, transferido ao sócio único mediante escritura pública lavrada 
em tabelionato de escolha do sócio único. d) a alteração do caput da cláusula 3ª do Contrato Social da Sociedade, 
de forma a refletir o aumento e a subsequente redução de capital ora aprovada, mediante cancelamento de 
1.900.000 quotas, passando a vigorar com a seguinte redação: Cláusula 3ª: O capital social da Sociedade é de 
R$1.000,00 dividido em 1.000 quotas no valor nominal de R$1,00 cada uma, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional. Dessa forma, o capital social encontra-se assim distribuído: Nome: Quotas: Valor: 
%: Leandro Pellarin – 1.000 – 1.000,00 – 100%; Total – 1.000 – 1.000,00 – 100%. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 10/05/2023. Ass.: Mesa: 
Leandro Pellarin – Presidente; Willian Aparecido Moreira de Souza – Secretário. Sócio único: Leandro Pellarin.
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QSaúde Operadora de Planos de Saúde Ltda.
CNPJ/MF nº 30.821.576/0001-80

Comunicado sobre Transferência Voluntária da Carteira da 
QSaúde Operadora de Planos de Saúde Ltda. para Alice Operadora Ltda.

A Alice Operadora Ltda., operadora de planos privados de assistência à saúde registrada na Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS sob o nº 42.192-8, e no CNPJ sob o nº 34.266.553/0001-02, com 
sede na Avenida Rebouças, nº 3535, CEP 05.401-400, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, informa que, conforme autorização concedida pela ANS, na forma prevista na Resolução Normativa-
-RN nº 112, de 2005, e suas atualizações, a totalidade da carteira da QSaúde Operadora de Planos 
de Saúde Ltda., operadora de planos privados de assistência à saúde registrada na Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS sob o nº 42.166-9, e no CNPJ sob o nº 30.821.576/0001-80, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1063, 9º e 10º Andares, Bela Vista, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
01.311-200, foi voluntariamente transferida à Alice Operadora Ltda. A partir de 1º de junho de 2023, 
a Alice Operadora Ltda. passa a ser a responsável pela administração e gestão desta carteira, sendo 
que esta operação, devidamente aprovada pela ANS, não implica em mudanças nos contratos vigentes. 
Assim, serão mantidas as mesmas condições e não haverá inclusão de quaisquer carências adicionais 
nesses contratos, nem alteração das cláusulas de reajuste de mensalidade, ficando mantida inclusive a 
data de aniversário de cada contrato desta carteira. A cessão em nada afetará a garantia de continuidade 
e qualidade do atendimento a todos os beneficiários da carteira cedida, inclusive com relação aos benefi-
ciários que se encontram em regime de internação ou em tratamento continuado. Os beneficiários podem 
utilizar os atuais cartões de identificação na rede credenciada até que Alice Operadora Ltda. informe 
e disponibilize novo formato de identificação. A atual rede prestadora de serviços de saúde será mantida 
pela Alice Operadora Ltda., sendo que qualquer modificação posterior deverá respeitar os trâmites 
legais estabelecidos pela legislação em vigor, especialmente o art. 17 da Lei Federal nº 9.656/1998 e 
regulamentação da ANS. Os beneficiários podem obter mais informações contatando a Alice Operadora 
Ltda. por meio da Central de Atendimento no telefone 4020-5270, que passará a atender os beneficiários.

Coroa (Suécia) - 0,4616
Dólar (EUA) - 4,9954
Franco (Suíça) - 5,5289
Iene (Japão) - 0,03561
Libra (Inglaterra) - 
6,1763
Peso (Argentina) - 
0,02098

Peso (Chile) - 0,006213
Peso (México) - 0,2845
Peso (Uruguai) - 0,1286
Yuan (China) - 0,7064
Rublo (Rússia) - 0,06199
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 5,3526

Cotação das moedas

Data Mercantil 
A melhor opção para sua empresa
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Negócios

No momento em 
que o governo 
estuda incentivos 

fiscais à indústria automoti-
va para baratear o preço dos 
automóveis, a presidente da 
Caixa, Rita Serrano, afirmou 
que o banco estuda formas de 
melhorar a linha de crédito já 
existente voltada à compra de 
carros. A ideia seria expandir 
o financiamento para além 
dos clientes da Caixa, hoje o 
público do programa.

Rita Serrano e a presiden-
te do Banco do Brasil, Tarcia-
na Medeiros, tiveram nesta 
sexta-feira, 26, uma reunião 
com o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva para uma es-
pécie de prestação de contas 
que têm feito periodicamente 
ao petista e ao ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad.

De acordo com a pre-
sidente da Caixa, o crédito 
para compra de carros não foi 
tema da reunião com Lula, 
mas é negociado internamen-
te no banco. “Estamos estu-
dando como melhorar o pro-
duto, mas a Caixa já tem essa 
operação de financiamento 
de carro”, afirmou a dirigente 
após o encontro no Palácio do 
Planalto.

A política de juros ado-
tada pelos bancos públicos 
brasileiros foi defendida pela 
presidente da Caixa, que rei-
terou praticar as menores ta-
xas de juros possíveis dentro 
das regulamentação bancária, 
que não permite prejuízo às 
operações.

“Com essa taxa de juros 
definida pelo BC, não temos 
muita mobilidade, não temos 

como baixar juros”, afirmou 
Rita Serrano. “O que pode-
mos fazer nas regras da re-
gulamentação bancária, esta-
mos fazendo, praticando as 
menores taxas”, acrescentou.

Uma das pautas da reu-
nião com Lula foi o ganho de 
espaço das mulheres na nova 
estrutura da Caixa. Hoje, o 
conselho de administração do 
banco elegeu Maria Cristina 
Farah para a vice-presidência 
de Negócios de Varejo, e Lu-
cíola Aor Vasconcelos para a 
de Agente Operador.

“A Caixa se torna, a partir 
de hoje, o único banco brasi-
leiro, um dos poucos no mun-
do, e uma das poucas empre-
sas brasileiras, que vai ter 
na sua direção a maioria de 
mulheres”, comemorou Rita 
Serrano.                     Isto é Dinheiro

Apesar do aumen-
to da competição 
e do número de 

cartões de crédito nos últi-
mos anos, o mercado conti-
nua dominado pelos cinco 
grandes bancos, concluiu o 
Banco Central, segundo o 
boxe “Perfil de utilização de 
cartões de crédito no Brasil”, 
do Relatório de Economia 
Bancária divulgado nesta se-
gunda-feira, 29. O documen-
to completo será publicado 
no dia 6 de junho, às 8 horas.

Segundo o BC, com a 
entrada de novos players no 
segmento de cartões pós-pa-
go, e o consequente aumento 
da competição, uma parcela 
significativa da população 
brasileira passou a ter acesso 
a um ou mais cartões de cré-
dito. Mas, independentemen-
te do número de vínculos, o 
saldo devedor fica concentra-

do nos cinco grandes bancos, 
com mais de 60% em qual-
quer cenário.

Em junho de 2022, a 
quantidade de cartões de 
crédito (190,8 milhões) re-
presentava quase o dobro da 
população economicamente 
ativa no Brasil (107,4 mi-
lhões), segundo dados de 
2021 do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE) e estatísticas do Sis-
tema de Pagamentos Brasilei-
ro (SPB).

Com base no Sistema de 
Informações de Crédito do 
Banco Central (SCR), o BC 
identificou que 84,7 milhões 
de clientes possuíam saldo 
devedor maior que zero em 
junho de 2022, um número 
30,9% maior ante o mesmo 
mês de 2019 (64,7 milhões).

O crescimento do mer-
cado foi impulsionado prin-

cipalmente pela atuação das 
instituições predominante-
mente digitais, que, no perío-
do analisado, aumentaram em 
27,6 milhões de indivíduos 
suas bases de usuários. Esse 
grupo também apresentou o 
maior crescimento do saldo 
devedor dos clientes entre 
junho de 2019 e de 2022, de 
292,3%.

Segundo o BC, a expan-
são do mercado de cartões de 
crédito se refletiu no aumen-
to de vínculos por usuário no 
período, embora a fatia que 
mantém saldo devedor em 
apenas uma instituição emis-
sora seja a maior (54% em 
2022, contra 62% em 2019), 
seguida por dois vínculos 
(25% em 2022, contra 24% 
em 2019). Aqueles que têm 
três ou mais vínculos repre-
sentam 22% do total, contra 
14% antes.                 Isto é Dinheiro

Apesar da competição 
maior, mercado de cartões 

segue dominado por 
grandes bancos, mostra BC

O ministro da 
Fazenda, Fer-
nando Haddad, 

defendeu que a “mini cri-
se” causada pela iniciativa 
do governo em taxar com-
pras internacionais levou 
mais empresas estrangeiras, 
como os e-commerces Shein, 
Aliexpress e Shopee, a aderir 
ao plano de conformidade da 
Receita Federal, para atuar 
segundo as leis brasileiras.

O ministro admitiu que o 
governo pode rever a alíquo-
ta do imposto de importação, 
hoje em 60%, que incide so-
bre o chamado valor aduanei-
ro: a soma do preço da mer-
cadoria, do frete e de seguro, 
se houver.

“Não dá mais para cobrar 

uma alíquota de 60% (de im-
posto de importação)? Talvez 
não dê mais, tem de repactu-
ar”, disse.

Para ele, a discussão 
agora precisa ser ampliada e 
abarcar os Estados, o varejo e 
marketplaces, e incluir debate 
sobre as alíquotas adequadas 
para garantir concorrência 
leal no varejo.

“Não podemos colocar o 
varejo brasileiro em risco por 
práticas desleais das empre-
sas estrangeiras”, disse Fer-
nando Haddad em entrevista 
à GloboNews, lembrando 
que o setor é grande gerador 
de empregos – e negando que 
o governo desautorizou a Fa-
zenda na ação.   João Vitor Jacintho/Suno

Shein, Aliexpress e Shopee: 
Haddad diz que governo 
pode rever alíquota de 60% 
do imposto de importação

Caixa estuda melhorar linha de crédito 
para automóveis, diz Rita Serrano
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